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EDITAL DE CARTA CONVITE Nº 03/2015 

PROCESSO Nº 062/2015 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO, pessoa jurídica de direito público, com 
sede à Rua Vereador Firmino Pedroso dos Santos, nº 440, Bairro Boa Esperança, Barra do 
Turvo/SP, inscrita no CNPJ/MF 57.740.953/0001-03, através de sua representante legal o 
Presidente da Câmara José Sandro Rodrigues do Nascimento, no uso de suas atribuições 
legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que se acha aberto e afixado 
no átrio da sede da Câmara o presente edital de licitação na modalidade de CARTA 
CONVITE, do tipo MENOR PREÇO/GLOBAL; objetivando a contratação de uma empresa 
especializada destinada a executar obras constantes do Projeto Externo da Sede do Prédio 
Institucional da Câmara Municipal de Barra do Turvo, atendendo ao que determina a Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a ser regida pelas cláusulas e condições 
que seguem: 

1. OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de uma empresa especializada 
destinada a executar obras constantes do Projeto Externo da Sede do Prédio Institucional 
da Câmara Municipal de Barra Do Turvo, conforme especificações e quantitativos 
estimados, constantes dos anexos I - Projeto, II-Planilha Orçamentária, III - Cronograma 
Físico-Financeiro e IV - Memorial Descritivo, que fazem parte integrante destas 
especificações.  

2. SUPORTE LEGAL 

2.1. Esta licitação será regida pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e demais normas aplicáveis à matéria 
objeto de sua realização. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 As despesas decorrentes da presente licitação serão pagas com recursos previstos no 
orçamento vigente, conforme a seguinte classificação: 

Ficha: 01 031 0001 1001 0000 - Reforma, Ampliação e Instalação do Prédio da Câmara. 

4.4.90.51.00  - Obras e Instalações 

4.4.90.51.91 – Obras em andamento 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação, as empresas devidamente convidadas, inscritas, ou 
não na seção de cadastro de fornecedores da Câmara Municipal, bem como aquelas que 
preencherem os requisitos e manifestarem interesse em participar do certame, com 
antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a apresentação das 
propostas; 

4.2. Não será permitida a participação de pessoa física, de consórcio de empresas, de 
empresas em regime de falências ou concordatas, estando também abrangida pela 
proibição aquelas que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de licitar ou 
contratar com a Administração e que tenham sido declaradas inidôneas para contratar ou 
licitar com a Administração Pública de qualquer nível, sem contar ainda com as demais 
proibições elencadas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

4.3. No caso de empresa que venha a ser declarada inidônea para licitar, sendo este fato 
superveniente à homologação da presente licitação e anterior à assinatura do contrato, a 
administração poderá a seu exclusivo critério adjudicar o contrato à empresa proponente 
habilitada que estiver classificada em segundo lugar na proposta de preços, nas mesmas 
condições oferecidas pela proponente classificada em primeiro lugar. 

4.4. Os interessados em participar desta licitação deverão apresentar os 02 (dois) envelopes 
contendo: no envelope de nº 01 os documentos de "HABILITAÇÃO" e no envelope nº 02 – 
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“PROPOSTA DE PREÇO”, devidamente lacrados e indevassável, de forma a não permitir 
violação, devendo entregá-lo na sede da Câmara Municipal de Barra do Turvo, sito à Rua 
Vereador Firmino Pedroso dos Santos, nº 440, Bairro Boa Esperança, neste município, onde 
os mesmos serão recebidos, até às 10 horas do dia 19 de outubro de 2015, data em que 
se dará o encerramento do recebimento dos envelopes para participação desta licitação. 

 

4.5. Os envelopes deverão conter na parte externa, os seguintes dizeres: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 
ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
CONVITE Nº 03/2015 
ENCERRAMENTO ÀS 10 HORAS DO DIA 19/10/2015 
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO COMPLETO, Nº FONE/FAX DA EMPRESA 
PROPONENTE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
CONVITE Nº 03/2015 
ENCERRAMENTO ÀS 10 HORAS DO DIA 19/10/2015 
RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO COMPLETO, Nº FONE/FAX DA EMPRESA 
PROPONENTE 

4.6. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, em hipótese alguma será 
concedido prazo suplementar, ou permitida à alteração, inclusão, ou substituição do 
conteúdo dos mesmos ou ainda, a correção do que constar nos documentos e propostas. 

4.7. A entrega poderá ser feita por qualquer pessoa em nome da empresa, no entanto, 
somente o representante devidamente autorizado na forma indicada abaixo, é que poderá 
exercer qualquer outra prerrogativa, ou praticar qualquer ato dentro da presente licitação. 

4.8. Para o credenciamento do representante da empresa que deseje participar da sessão, e 
acompanhar os trabalhos da Comissão de Licitação e Contratos Administrativos, 
representando legalmente os interesses de sua empresa, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos fora dos envelopes Habilitação e Proposta: 

a) Tratando-se de representante legal, (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na 
Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular 
com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes 
específicos para interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre 
os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

4.9. O representante legal, ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto. 

4.10. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

4.11. A empresa licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda 
que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, poderá acompanhar os trabalhos; contudo ficará impedido de 
manifestar-se; permanecendo válida a sua proposta de preço, que será aceita e considerada 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

4.12. A título de sugestão, o Edital traz em seu Anexo VII, modelo de credenciamento do 
representante da empresa. 

5. FORNECIMENTO DO EDITAL E INFORMAÇÕES 
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5.1. Quaisquer informações ou esclarecimento relativos a esta licitação, bem como cópia 
deste Edital, serão fornecidos aos interessados, na sede da CÂMARA MUNICIPAL DE 
BARRA DO TURVO, sito à Rua Vereador Firmino Pedroso dos Santos, nº 440, Bairro Boa 
Esperança, Barra do Turvo/SP, ou pelos fones (15) 3577-1266, (15) 3577-1580 ou pelo Fax 
(15) 3577-1142, no horário das 08 horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas. 

6. CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO. 

6.1 O envelope nº 01- HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição ATIVA no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ), para o ramo de atividade do objeto da licitação; 
 

6.2 – OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

6.2.1 Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, não possuindo no seu quadro de funcionários, menores de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º 
da Constituição Federal c/c o inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, conforme modelo do ANEXO VIII; 

6.2.2 Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração Pública de qualquer esfera de Governo. (Modelo ANEXO VIII). 

6.2.3 Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do 
Edital, para cumprimento das obrigações do objeto da licitação. (Modelo ANEXO VIII). 

6.2.4 Indicação do responsável, ou responsáveis que assinarão o Termo de Contrato, com a 
qualificação completa e cargo que ocupa, ou ocupam na empresa (nome, qualificação, 
indicação do cargo, RG, CPF e endereço do representante legal) e, se procurador o 
instrumento de mandato. (Modelo ANEXO VIII). 

6.2.5 Indicação das informações bancárias da conta-corrente da empresa, constando: o 
nome do Banco, Agência e nº da conta corrente / pessoa jurídica (ANEXO VIII). 

6.2.6 A critério da licitante, quando for o caso, apresentar Declaração da Desistência de 
Interposição de Recurso, concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório. 
(Modelo ANEXO X). 

6.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

6.3.1 Os documentos deverão, se possível, ser apresentados ordenadamente, numerados 
seqüencialmente por subitem da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

6.3.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da 
Administração, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial, nos termos do artigo 32 da Lei 
Federal 8.666/93 e suas atualizações. 

7. - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

7.1 Se a participante for microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do 
exercício do direito de preferência de contratação e privilégios concedidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá apresentar declaração, a ser elaborada de acordo com 
o Modelo estabelecido no Anexo IX deste Edital, a ser apresentada fora do envelope 
Proposta. 

7.2 Para a obtenção dos benefícios referentes à legislação acima citada, as licitantes 
deverão apresentar documentos que comprovem que as mesmas se encontram 
enquadradas no porte de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

7.3 Entende-se por Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), àquelas 
enquadradas nos limites determinados no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006, a saber: 
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a) no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, 
em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (Trezentos e 
Sessenta Mil Reais); 

b) no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 
(Trezentos e Sessenta Mil Reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (Três Milhões e 
Seiscentos Mil Reais). 

7.4 Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, 
devidamente comprovada, deverá apresentar toda a documentação exigida no sub-item 7.2 
acima, inclusive as referentes à regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, 
cuja exigência far-se-á apenas para os fins de assinatura do contrato, conforme estabelece 
a Lei Complementar nº 123/2006. 

7.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for comunicado oficialmente de que foi declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões. 

7.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43, da LC nº 
147/2014, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8. DAS PROPOSTAS 

8.1. A proposta deverá ser formulada em papel timbrado da empresa ou identificado sob 
qualquer forma de impressão, seguindo o modelo apresentado no anexo VI do presente 
edital, constando o número e objeto desta licitação, nome da empresa e seu endereço 
completo, datilografada ou impressa em apenas uma via, em um só lado do papel, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e ser assinada por seu representante legal, sob 
pena de ser liminarmente rejeitada. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara, 
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando as seguintes especificações 
mínimas: 

8.1.1. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura 
do envelope nº 02. 

8.1.2. O prazo de início dos serviços deverá ser de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de ciência pela Licitante Vencedora da A.I.S. Autorização de Início dos 
Serviços, emitida pela fiscalização do Órgão Licitante. 

8.1.3. Condições de Pagamento; respeitando as condições estabelecidas na cláusula 11, 
deste Edital. 

8.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídos além do lucro, as despesas e custos 
com transportes, tributos de qualquer natureza, seguros e todas as despesas diretas ou 
indiretas, relacionadas com a execução das obras objeto desta licitação. 

8.3. O preço ofertado deverá ser apresentado com precisão de duas casas decimais e 
permanecerá fixo e irreajustável, exceto na ocorrência dos fatores de que trata o § 8º, do 
Artigo 65, da Lei 8.666/93. 

8.4 Os proponentes não poderão, em hipótese alguma, sugerir posteriormente 
modificações nas condições de sua proposta, sob alegação de insuficiência de dados e ou 
informações sobre o objeto licitado. 

9. INÍCIO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. A Licitante Vencedora uma vez CONTRATADA, se obriga a dar início às obras objeto 
da presente Licitação, num prazo de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
ciência pela CONTRATADA da A.I.S. Autorização de Início dos Serviços, emitida pela 
fiscalização da CONTRATANTE.  
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9.2. O prazo de execução, para a conclusão das obras objeto da presente Licitação, será de 
65 (sessenta e cinco) dias a contar da data de ciência pela CONTRATADA da A.I.S. 
Autorização de Início dos Serviços, emitida pela fiscalização da CONTRATANTE. 

9.3 Para a execução dos serviços contratados, a Licitante Vencedora deverá disponibilizar 
profissionais habilitados, que garantam a exatidão e a qualidade dos serviços realizados, 
sob pena da aplicação das sanções contratuais previstas, pelo não cumprimento, ou 
cumprimento irregular das cláusulas contratuais. 

10. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 Dos Direitos: Constituem direitos do Órgão Licitante, receber o objeto desta licitação 
nas condições avençadas; e da Licitante Vencedora receber as informações necessárias a 
perfeita execução das obras descritas como objeto da licitação; bem como perceber o valor 
ajustado na forma e nos prazos convencionados pelo presente instrumento. 

10.2 Das Obrigações: 

10.2.1 Constituem obrigações do Órgão Licitante: 

a) efetuar o pagamento ajustado, nas condições estabelecidas; 

b) fornecer a Licitante Vencedora todas as condições e informações necessárias à regular 
execução do contrato; e 

c) designar, através da A.I.S. Autorização para o Início dos Serviços, um engenheiro que 
ficará responsável pela fiscalização e acompanhamento das obras objeto desta licitação. 

10.2.2 Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste instrumento, a Licitante 
Vencedora deve: 

a) responder por si, como também por seus herdeiros ou sucessores, em todas as 
cláusulas e condições estabelecidas pelo contrato; 

b) deve entregar na Diretoria Geral do Órgão Licitante, no início dos trabalhos, a 
respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA, ou 
equivalente(CAU), devidamente preenchida e quitada. 

c) responder pelas ações e omissões de seus fornecedores/prestadores de serviço e 
pessoas direta ou indiretamente empregadas no que refere-se a execução das obras objeto 
da presente licitação, assim como por ações e omissões de seus próprios diretores e 
empregados. Nenhuma disposição deste contrato criará uma relação contratual entre 
qualquer subfornecedor/ subcontratado e o Órgão Licitante, para pagar ou fazer com que 
sejam pagos quaisquer dos referidos subcontratados; 

d) operar os equipamentos com pessoal especializado, arcando com todas as despesas 
com manutenção, combustível, salários, encargos sociais, transporte, alimentação e estadia 
de seu pessoal, impostos, taxas e encargos sociais incidentes sobre o objeto deste contrato; 
devendo preservar, indenizar e manter o Órgão Licitante a salvo de quaisquer 
reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza, resultante do 
presente processo de execução de obras. 

e) assumir integral responsabilidade por todos os equipamentos e materiais necessários à 
execução da obra, bem como pelos profissionais empregados, inclusive pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais e comerciais incidentes ou 
venham a incidir sobre o objeto do presente contrato; sendo que a inadimplência da Licitante 
Vencedora, com referencia aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere ao Órgão 
Licitante qualquer responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato; 

f) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Órgão Licitante, ou a terceiros 
resultantes de sua culpa, ou dolo na execução deste contrato, não excluído, ou reduzido a 
responsabilidade da fiscalização e acompanhamento exercido pela fiscalização designada 
pelo Órgão Licitante. 

g) fornecer os equipamentos de necessários à perfeita execução dos serviços, bem como 
se obriga cumprir com todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene de 
trabalho, fornecendo os adequados de proteção e segurança individuais que garantam a 
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integridade física dos seus empregados, bem como de qualquer pessoa que necessite 
permanecerem na obra, responsabilizando-se por eventual acidente que os mesmos 
venham a sofrer durante a execução da obra, objeto desta contratação. 

h) executar as obras de acordo com as especificações da sua proposta e do objeto 
contratual, dentro do prazo estabelecido na cláusula sexta, deste instrumento; 

i) obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, falhas, 
omissões, incorreções ou quaisquer outras irregularidades resultantes da execução, pelo 
período de 05 (cinco) anos, a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo. 

j) obriga-se a realizar, no término da obra, a limpeza total da área para o recebimento 
provisório da obra. 

l) obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação que são 
exigidas nesta licitação. 

m) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, facultada a 
supressão além desse limite. 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. A Licitante Vencedora não poderá protocolizar a nota fiscal, ou fatura antes do 
recebimento e conferência da medição, como “de acordo” por parte da fiscalização 
designada pelo Órgão Licitante. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Licitante Vencedora, 
deverá ser entregue para a fiscalização designada pelo Órgão Licitante para conferência e 
ateste de acordo com a medição apresentada e logo após encaminhada a Diretoria Geral 
para os demais trâmites de pagamento. 

11.2 O pagamento de cada Nota Fiscal seguirá o Cronograma de Desembolso estabelecido 
pelo Órgão Licitante, sendo efetuado no período de 20 a 30 do mês subseqüente aos 
serviços prestados; desde que a referida fatura, devidamente atestada, seja entregue à 
Diretoria Geral do Órgão Licitante, com até 05 (cinco) dias de antecedência. 

11.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente da Licitante 
Vencedora a ser informada junto com a documentação de sua proposta. 

11.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Licitante 
Vencedora e seu vencimento ocorrerá obedecendo ao cronograma acima citado. 

11.5 Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos 
facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer 
incidência de correção monetária. 

12. PROCEDIMENTO 

12.1 A Comissão de Licitação e Contratos Administrativos  efetuará, no local e 
período referidos no preâmbulo do presente edital, o recebimento dos envelopes nº 01 - 
HABILITAÇÃO e 02 - PROPOSTA. 

12.2. No dia e hora estabelecidos, na presença dos membros da Comissão de Licitação e 
Contratos Administrativos  e dos representantes das licitantes que se fizerem presentes, 
terão início os trabalhos de abertura dos envelopes que serão divididos em 02 (duas) fases: 

12.2.1 A primeira fase consistirá na abertura dos envelopes nº 01 – HABILITAÇÃO. 

a) O conteúdo do envelope – HABILITAÇÃO apresentado pelas licitantes, serão conferidos 
e examinados pela Comissão de Licitação e Contratos Administrativos  e pelos 
representantes das licitantes, sendo rubricados, folha a folha. 

b) As licitantes que não apresentarem os documentos previstos na cláusula sexta, ou os 
apresentarem com vícios, defeitos ou fora do prazo de validade, serão inabilitadas pela 
Comissão de Licitação e Contratos Administrativos, sendo-lhes devolvido fechado os 
envelopes n.º 02, tais como foram recebidos, ao final do prazo recursal. 
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12.3 Durante o transcurso das sessões de abertura e/ou julgamento da habilitação e 
das propostas os representantes credenciados dos licitantes poderão fazer constar da ata 
qualquer declaração, manifestação, observação, ou interesse na interposição de recurso. 

12.4 As licitantes habilitadas na primeira fase não poderão, na fase de abertura dos 
envelopes nº 02 PROPOSTA, serem desclassificadas por motivos relacionados com 
capacidade jurídica, técnica, idoneidade financeira e/ou regularidade fiscal, salvo em razão 
de fatos supervenientes conhecidos somente após o julgamento. 

12.5 A Comissão de Licitação e Contratos Administrativos, após o recurso definitivo 
da fase de habilitação, isto é, após o julgamento dos eventuais recursos interpostos ou na 
ausência destes, em ato público previamente designado e para o qual os licitantes 
habilitados serão convocados, dará início à segunda fase, com abertura dos envelopes nº 02 
PROPOSTA DE PREÇO, das licitantes habilitadas. Caso a Comissão de Licitação e 
Contratos Administrativos julgue os documentos de habilitação na própria Sessão de 
Abertura dos Envelopes nº 01 e os representantes legais de todas as empresas 
(credenciados conforme item 4.8 deste Edital) abram mão do prazo recursal através do 
registro em ata, ou através de carta expressa de desistência de recurso, poderá a Comissão 
proceder a abertura dos envelopes de nº 02 – PROPOSTA, na mesma sessão. 

12.6 Os licitantes somente poderão retirar suas propostas, desistindo de concorrer no 
certame, antes do encerramento da fase de habilitação, obrigando-se, após conhecimento 
dos preços ao cumprimento das condições ofertadas até o término do prazo do contrato. 

12.7 Para efeitos de julgamento das propostas, poderá a Comissão de Licitação e 
Contratos Administrativos proceder, a qualquer tempo, diligências destinadas a melhor 
instruir o processo licitatório, ou para esclarecer e/ou fundamentar suas decisões. 

12.8 De todas as sessões serão lavradas atas, sendo as mesmas assinadas pelos 
membros da Comissão de Licitação e Contratos Administrativos e pelos representantes das 
licitantes, credenciados na forma prevista no item 4.8, eventualmente presentes. 

12.9 Para exercício do direito de petição, as intimações, avisos e comunicações, bem como 
o resultado final da licitação, será feito através de e-mail oficial, fax, carta registrada com 
aviso de recebimento, ou por carta devidamente protocolada, salvo nas hipóteses em que a 
Lei nº 8.666/93, expressamente, determine a publicação da Imprensa Oficial, caso em que 
serão feitas no Diário Oficial do Município. 

12.10. Havendo recurso, os trabalhos serão suspensos, e havendo a necessidade será 
designada nova data para reunião da Comissão para prosseguimento dos trabalhos, ou 
declaração do vencedor. 

12.11. O não comparecimento dos licitantes, ou seus representantes aos atos públicos 
relativos a esta licitação, não inibirá o curso normal do seu procedimento, nem alegações 
posteriores, exceto ao direito de interposição de recurso administrativo de que trata o Artigo 
109 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13. CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO 

13.1. As propostas serão classificadas e julgadas em ordem crescente, considerando-se em 
primeiro lugar a que apresentar o menor preço global, proposto para a execução total do 
objeto desta Licitação, obedecidas todas as especificações contidas no Edital. 

a) as propostas que apresentarem erros manifestos de cálculos serão corrigidas 
automaticamente pela Comissão. 

13.2. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujos preços não forem apresentados em moeda corrente do país; 

b) as propostas consideradas de preços excessivos ou inexeqüíveis; 

c) aquelas que forem apresentadas em desacordo com as exigências contidas neste Edital, 

ou apresentem valor global superior a R$ 82.259,56 (Oitenta e dois mil, duzentos e 
cinquenta e nove reais e cinquenta e seis centavos). 
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d) que tiverem seus erros aritméticos corrigidos na forma da alínea a do item 13.1, e seus 
proponentes se recusarem a aceitar a correção;   

e) que não atendam a Legislação aplicável e/ou as exigências contidas neste Edital, ou 
consignarem vantagens ou condições nele não previstas; 

f) que contenham rasuras ou ressalvas que as invalidem, ou apresentem irregularidades ou 
vícios que dificultem, ou impossibilitem o seu entendimento; 

13.3. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

13.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e as empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada; 

13.3.2. Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-
á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado, observado o prazo recursal. 

b) Estando esta convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após o encerramento da sessão de abertura e análise das 
propostas, podendo, desde já, renunciar à faculdade, por escrito ou em ata. 

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I do caput do art. 45, da LC nº 123/2006, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da LC nº 123/2006, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da 
LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC nº 
123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame. 

f) O disposto no art. 44 da LC nº 123/2006, somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

13.4. Qualquer licitante poderá ser convocado, para que no prazo que a Comissão lhe 
consignar, complemente as informações, ou preste esclarecimentos referentes ao objeto 
desta licitação. 

13.5. A Comissão de Licitação e Contratos Administrativos poderá analisar e classificar as 
propostas no próprio ato de abertura dos envelopes, caso contrário suspenderá os trabalhos 
pelo prazo necessário, e comunicará as empresas a classificação. 

13.6. Encerrada a fase de classificação e julgamento, o processo será encaminhado ao 
Presidente da Câmara Municipal para que este o homologue. Não concordando, devolverá o 
expediente à Comissão para refazimento da etapa impugnada, ou ainda para anulação, ou 
revogação da licitação, assegurando-se, nos dois últimos casos, o contraditório e a ampla 
defesa. 

13.7. À Câmara Municipal de Barra do Turvo, fica reservado o direito de, a qualquer tempo 
antes da contratação, revogar ou anular no todo ou em parte o presente procedimento 
licitatório, sem que caiba a qualquer dos licitantes direito a indenização. 

13.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, que não se enquadrem nas 
condições especiais previstas na LC nº 123/2006, será adotado o critério de desempate 
disposto no parágrafo 2º do art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

14. DO CONTRATO 

14.1. O Órgão Licitante convocará a Licitante Vencedora para, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias consecutivos, proceder a assinatura do contrato, quando a mesma deverá 
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apresentar, de forma completa e válida, os documentos elencados a seguir, em cópia 
autenticada, ou cópia simples acompanhada do original: 

a) Prova de compatibilidade das atividades da empresa com a realização do objeto 
contratado, através da apresentação, no que couber, dos documentos relacionados a 
seguir: 

a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

a.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (com a última alteração) em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

a.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

a.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, pela apresentação da certidão 
conjunta relativa aos Tributos e Contribuições Federais, à Dívida Ativa da União e à 
Prova de Regularidade com a Seguridade Social (INSS), expedida pela Procuradoria 
da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal. 

c) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, pela 
apresentação de Certidão de Regularidade do FGTS expedida pela Caixa Econômica 
Federal, dentro do prazo de validade. 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, de forma a comprovar a sua adimplência perante o referido Órgão. 

e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa física, 
com data de emissão inferior a 180 (cento e oitenta) dias da sua apresentação. 

f) Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA ou CAU, da empresa licitante. 

14.2. Se a Licitante classificada em primeiro lugar, recusar-se ou não comparecer para 
assinatura do contrato, após notificação por escrito para fazê-lo e dentro do prazo que lhe 
for concedido, sofrerá as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, e neste Edital. 

14.3. As normas e condições estabelecidas por este EDITAL e pela proposta vencedora, 
bem como outras condições necessárias à fiel execução do objeto desta licitação farão parte 
integrante do CONTRATO, resultante deste procedimento, do qual decorrem obrigações, 
direitos e responsabilidades das partes, relativos ao objeto da licitação, nos moldes da 
minuta apresentada como Anexo V do edital; 

15. VIGÊNCIA 

15.1. O contrato resultante do presente procedimento licitatório, permanecerá vigente pelo 
período de 65 (sessenta e cinco) dias, a contar da data de ciência pela CONTRATADA da 
A.I.S. Autorização de Início dos Serviços, emitida pela fiscalização da CONTRATANTE. 

16. PRORROGAÇÃO 

16.1. O contrato resultante do presente procedimento licitatório poderá ser prorrogado, 
desde que seja mais vantajoso para o Órgão Licitante atendendo aos interesses da 
CONTRATANTE, e desde que acompanhado de justificativa enquadrada nos termos 
previstos no art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 

17. REAJUSTE 

17.1. – O valor do contrato a ser firmado permanecerá fixo e irreajustável, se mantidas todas 
as condições inicialmente pactuadas entre as partes. 

18. DAS SANÇÕES 
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18.1. O não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor, ou 
nas condições contratuais pactuadas, sujeitar-se-á a CONTRATADA às penalidades e 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e, em especial: 

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas irregularidades.  

b) Multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em caso de falha ou reincidência de 
irregularidade nos serviços prestados. 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, pelo descumprimento de 
quaisquer das cláusulas deste Edital e do Contrato. 

d) Rescisão contratual por inexecução total ou parcial do Contrato. 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
esta Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.2. Na hipótese de aplicação de multa, é assegurado ao Órgão Licitante o direito de optar 
pela dedução do respectivo valor sobre qualquer pagamento a ser efetuado à empresa 
CONTRATADA.  

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
durante o horário do expediente 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório da 
Licitação, por ofício/petição entregue de forma presencial, no seguinte endereço sede da 
Câmara Municipal da Barra do Turvo/SP, Diretoria Geral, sito à Rua Vereador Firmino 
Pedroso dos Santos, nº 440, Bairro Boa Esperança, Barra do Turvo/SP; por ofício 
encaminhado via fax (15) 3577-1580, ou via e-mail: camarabt@uol.com.br.  

19.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

19.1.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

19.2. Terão valor somente as informações, correções e alterações que forem fornecidas 
oficialmente pela CONTRATANTE. 

19.3. No caso de não solicitação de esclarecimentos pelos proponentes dentro do prazo 
estipulado, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 
precisos, não cabendo, portanto, direito a reclamações posteriores. 

20. INTEPOSIÇÃO DE RECURSOS 

20.1. Fica assegurado aos licitantes, o direito a todos os recursos admitidos pela Lei Federal 
8.666/93, e suas atualizações, cabendo ressaltar que, das decisões de habilitação ou 
inabilitação documental, classificação ou desclassificação da Proposta, cabe recurso com 
efeito suspensivo, a ser interposto no prazo disposto no artigo 109 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, protocolados no horário do expediente ao público 08 
horas às 12 horas e das 14 horas às 17 horas, junto ao Setor de Protocolo da Câmara 
Municipal de Barra do Turvo, sito à sito à Rua Vereador Firmino Pedroso dos Santos, nº 
440, Bairro Boa Esperança, Barra do Turvo/SP. Os recursos eventualmente interpostos 
deverão ser encaminhados a autoridade subscritora do Edital. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de aprovar a proposta que melhor atenda a 
seus interesses, obrigando-se o Licitante Vencedor ao cumprimento da proposta nas 
condições pactuadas, sem que caiba qualquer direito de reclamação ou indenização a favor 
do proponente e, sob pena de submeter-se às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 
e suas atualizações posteriores. 
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21.2. A aceitação da Proposta Vencedora pelo Órgão Licitante obriga sua proponente à 
execução integral dos serviços objeto desta licitação, pelas condições oferecidas, não lhe 
cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos 
em sua proposta, quer seja por erro, ou por omissão. 

21.3. A participação nesta licitação implica na aceitação das condições da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como das demais leis que possam direta ou 
indiretamente, atuar como normatizadoras, ou reguladoras do procedimento. 

21.4. A concorrente não convidada, que participar voluntariamente desta Licitação estará 
sujeita às normas estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

21.5. Fazem parte integrante do presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I    -  Projeto; 

ANEXO II    -  Planilha Orçamentária; 

ANEXO III   - Cronograma Físico-Financeiro; 

ANEXO IV   - Memorial Descritivo. 

ANEXO V     - Minuta de Contrato; 

ANEXO VI   - Modelo – Proposta Comercial. 

ANEXO VII  - Modelo – Credenciamento do Representante da Empresa; 

ANEXO VIII - Modelo – Declaração de Conformidade 

ANEXO IX   - Modelo – Declaração de Enquadramento como Micro-Empresa ou EPP; 

ANEXO X    - Modelo – Declaração de Desistência de Interposição de Recurso; 

ANEXO XI   - Modelo – Termo de Ciência e Notificação TCE/SP; 

21.6 – Os anexos referidos estão disponíveis no site da Câmara Municipal 
(www.cmbarradoturvo.sp.gov.br) e na Secretaria da Câmara. 

 
Câmara do Município de Barra do Turvo/SP, 08 de outubro de 2015. 
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